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Resumo: O texto que segue foi produzido com o intuito de refletir sobre
questões referentes à identidade e à constituição do sujeito, focando nas
diversidades sócio-culturais implicadas nesses processos, buscando estabelecer
um diálogo com questões que propiciaram a criação do MST como
movimento social de luta pela terra. A partir de informações obtidas em um
assentamento, por ocasião de uma pesquisa realizada, apresentam-se alguns
dos possíveis desdobramentos que podem derivar da reflexão anterior, no
que diz respeito às mudanças na divisão do trabalho na família, tendo como
referência concepções acerca da agricultura familiar.
Palavras-chave: Movimento social; Assentamento; Diversidades sócio-
culturais.

(Re) visitando alguns conceitos...
Falar de identidade e de constituição do sujeito, no que tange à

proposta anunciada, implica considerar sob que enfoque tais conceitos estão
sendo pensados, e em que medida podem compor uma mesma reflexão. A
proposta de uma articulação, por assim dizer, mostra-se significativa, visto
que esses conceitos, de diferentes modos, tratam de processos de identificação/
diferenciação de sujeitos e grupos, e trazem as diversidades sócio-culturais
como centrais em suas concepções. Sua viabilização, no entanto, requer cautela.
Desse modo, na tentativa de não produzir incoerências teóricas e analíticas,
cabe destacar que a proposta se insere na perspectiva ressaltada por Maheirie
(2002, p. 31) na qual “é possível apontar que a ‘identidade’ pode ser
compreendida como constituição do sujeito, desde que seu significado esteja
na direção daquilo que se faz aberto e inacabado”.

O que ressaltou Maheirie remete também a questões discutidas por
Lago, no sentido da polissemia do conceito de identidade. Para a autora, “o
emprego do termo identidade por vários teóricos das ciências sociais, de há
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muito nos tem provocado desconforto e reflexões”. Algumas questões
implicam na manutenção da divisão indivíduo-sociedade, pautada na
dicotomia entre identidade social, cultural e individual.

Quando falamos de identidades sociais, culturais, as questões
são mais claras: referimos a atores sociais que se organizam em
grupos que os identificam entre si, diferenciando-os de outros
grupos (nós-eles). O fator complicador é que as chamadas
identidades individuais, de sujeitos particulares, são também
sociais, construídas na cultura, como os sujeitos que a cultura,
significando, constitui (LAGO, 1999, p. 121).

Há que se considerar, de acordo com Lago, o aspecto indissociável
do que se considera identidade individual, social e cultural. A dimensão
relacional caracteriza-se como o ponto central, à medida que é em relação a
um outro, diferente de si, é que o sujeito se constitui e se reconhece como
único. Esse movimento de identificação/diferenciação não pode ser pensado
a partir de lógicas dicotômicas e homogêneas, pois a realidade dos sujeitos e
das sociedades não as sustenta, em razão de que as identidades dos sujeitos e
dos grupos são processuais e produzidas socioculturalmente. Trata-se, então,
de considerar que essas identidades constituem uma interface e remetem às
diversidades como parte integrante de uma construção social e cultural em
sua gênese.

Nessa perspectiva, é possível localizar a discussão realizada por Renk
(2004), que aponta para o fato de que a identidade não pode ser compreendida
como idêntica e como manifestação naturalizada de um determinado grupo.
A autora faz referência às diferentes narrativas produzidas pelos grupos a
partir de processos de identificação/diferenciação singulares e coletivos. Com
isso, destaca o caráter processual das identidades, seus aspectos sociais e culturais,
contribuindo para pensar as diversidades existentes entre e intragrupos, em
um espaço específico, o oeste catarinense, tornando-se assim uma referência
importante para a construção da reflexão em questão.

Em relação à constituição do sujeito, inscrita nos aportes teóricos da
psicologia histórico-cultural, inaugurada por Vygotski (MOLON, 1999),
aspectos relacionais e dinâmicos compreendem sua gênese. Como será
detalhado ao longo do texto, o sujeito se constitui nas e pelas relações que
estabelece. A subjetividade e a objetividade, neste caso, são compreendidas
como dimensões que, relacionadas dialeticamente, constituem o sujeito. Trata-
se da não cisão entre sujeito/sociedade e de um movimento constitutivo que
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não cessa.
Essas considerações sobre os conceitos de identidade e de constituição

do sujeito oferecem pistas para se pensar a centralidade das diversidades
sócio-culturais.  Em se tratando da constituição do sujeito, Pino (2000, p. 48)
destaca que a questão da história, que remete à matriz que constitui o contexto
do pensamento de Vygotski, entendida como “uma abordagem dialética
geral das coisas” e como “a história humana”, “permite definir os contornos
semânticos do social e do cultural e é uma questão-chave no debate da relação
entre natureza e cultura”. O autor enfatiza ainda que apesar das categorias
social e cultural serem fundamentais na obra de Vygotski, suas significações
não foram suficientemente apresentadas, o que abre margem para diferentes
interpretações.

Num sentido mais amplo, diz Vygotski, “tudo o que é cultural
é social”, o que faz do social um gênero e do cultural uma espécie.
Isso quer dizer que o campo do social é bem mais vasto que o da
cultura, ou seja, que nem tudo o que é social é cultural, mas tudo
o que é cultural é social (PINO, 2000, p. 53).

Os sujeitos criam suas condições de existência material, social e
cultural, ao mesmo tempo em que se constituem. A atividade humana, desse
modo, é a categoria central explicativa desse movimento. O cultural, por sua
vez, “está relacionado com o caráter instrumental, técnico e simbólico, da
atividade humana” (PINO, 2000, p. 5), o que remete ao fato de que a atividade
é sempre mediada, caracterizada por sua dimensão social, instrumental e
produtora. No que se refere às características social e produtora da atividade,
significa dizer que ela pode ser planejada socialmente e seus instrumentos de
produção e os produtos dela resultantes podem ser socializáveis. A
característica instrumental revela que a atividade é mediada por instrumentos,
e que estes são criados pelos sujeitos em função da natureza das ações por
eles planejadas.

Como é possível evidenciar, no que concerne à atividade como
instrumental, salienta-se o instrumento técnico e semiótico, o que implica
dizer da relação mediada e não imediata que os sujeitos estabelecem com a
realidade. Os instrumentos técnicos possibilitam a modificação material da
realidade, enquanto os semióticos, compreendidos como sistemas de signos,
possibilitam a comunicação entre e intra-sujeitos. Com isso, quer-se ressaltar
que a intervenção, por parte dos sujeitos, na natureza, a fim de produzirem
suas existências, bem como as demais relações que estabelecem entre si,
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propiciam a construção e a modificação da realidade material, assim como a
construção e a modificação de signos. A instrumentalidade semiótica
representa uma grande contribuição de Vygotski para o entendimento da
constituição do psiquismo humano, sendo que os signos são instrumentos
psicológicos que constituem a psique humana. Segundo Vygotski (1995, p.
146), “el signo, al principio, es siempre un medio de relación social, un medio
de influencia sobre  los demás y tan sólo después se transforma en medio de
influencia sobre sí mismo”. Essa conceituação anuncia o processo dialético
que se estabelece inter subjetivamente (entre sujeitos) e intra subjetivamente
(intra-sujeitos), e que constitui os sujeitos.

Nessa lógica de constituição, os processos de significação são centrais,
compreendendo os signos produzidos e apropriados histórica e culturalmente
pelos sujeitos e grupos, remetendo às dimensões de significado e de sentido.
A distinção que se coloca entre significado e sentido evidencia, de acordo
com Pino (1993, p. 20),

um duplo referencial semântico nos processos de significação:
um, formado pelos sistemas de significação construídos ao longo
da história social e cultural dos povos; o outro formado pela
experiência pessoal e social de cada indivíduo, evocada em cada
ato discursivo. O primeiro, institucional, é relativamente fixo,
não obstante sua natureza dinâmica; o segundo, ao contrário,
extremamente dinâmico que se faz e refaz nos processos
discursivos.

Essas noções pontuais versam sobre a historicidade implicada na
identidade e na constituição dos sujeitos, produzidas em determinados
contextos sociais e culturais. Desse modo, não há como conhecer o sujeito
sem conhecer as relações que o constituíram, posto que sua história pessoal e
a história dos seus grupos estão intrinsecamente relacionadas.  É claro que
pensar a constituição dos sujeitos e das sociedades a partir dessas concepções
implica considerar as diversidades sócio-culturais, que são, ao mesmo tempo,
produtoras e produtos de tais constituições. Por isso, pode parecer que
reflexões sobre tal temática sejam de antemão desnecessárias. De fato seriam,
se as diversidades que marcam a constituição dos sujeitos e grupos,
identificando-os como singulares, fossem tomadas apenas como diferenças
e não para legitimar desigualdades por conta dos aspectos que os singularizam.

No tocante ao MST, na luta pela terra e nas diversidades sócio-culturais
implicadas na constituição dos trabalhadores, cabe perguntar: que leituras
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podem ser produzidas?
A identidade e a constituição de trabalhadores/as rurais sem-terra em
um contexto

Considera-se que a questão que precede pode remeter à origem do
próprio Movimento, sugerindo uma outra questão: por quem e para que o
MST foi criado? A resposta parece óbvia – foi criado por trabalhadores
rurais sem terra, com o objetivo de lutar pelo acesso à terra. Entretanto,
como é possível evidenciar no estudo de Szmrecsányi (1990), sobre a história
da agricultura no Brasil, embora pareça óbvia, isso não a transforma numa
questão simples, pois constitui um emaranhado de relações, socioeconômicas
e políticas, excludentes de sujeitos e grupos, que se (re) produzem ao longo
da história.

No que diz respeito ao estado de Santa Catarina, Paulilo (1998)
discorre sobre os séculos de exclusão e a formação de uma massa de sem-
terras. No capítulo “Século XX: a reação dos despossuídos”, a autora ressalta
que o século XX, especificamente no que se refere à região oeste do estado,
foi marcado pela Guerra do Contestado (1912-1916), conflito que presentifica
uma história brasileira de discriminações, as quais se revelaram em diferentes
situações: por meio da propriedade da terra aos de “sangue limpo”, excluindo
os mestiços da herança; os mestiços, os negros e os índios não podiam ser
sesmeiros, somente posseiros; o esgotamento das possibilidades do regime
das sesmarias; as terras devolutas e o sistema de posse; a Lei de Terras de
1850, que reforçava a discriminação ao exigir a compra por meio de recursos
financeiros próprios; o território dos índios, considerados livres, e o
incitamento à cobiça; a Lei de Terras associada ao declínio da escravidão e à
imigração européia; a construção da estrada de ferro no meio-oeste de Santa
Catarina e o acordo entre o governo e o sindicato, responsável pela expulsão
de posseiros1; a construção da estrada de ferro e o recrutamento de
trabalhadores, os quais, ao final da obra, juntaram-se aos despossuídos.

De acordo com a autora, cabe destacar que os conflitos tinham suas
origens em disputas de fronteiras, incluindo aí, o conflito entre Santa Catarina
e Paraná. Frente a isso, a guerra do Contestado teve início com o deslocamento

1 Tratava-se da “construção da Estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande, que estava a cargo
da empresa Brazil Railway Co. O governo havia feito um acordo com o sindicato Faqhuar,
americano, que em troca da construção da estrada receberia terras dos dois lados da ferrovia
para extração de madeira e para colonização. A empresa responsável por essas atividades
chamava-se Southern Brazil Lumber na Colonization Co., [...]. As terras foram vendidas, só
que não estavam vazias. Os posseiros começaram a ser expulsos” (PAULILO, 1998, p.100).
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de seguidores do monge José Maria para a localidade Irani, área de conflito
entre os estados de Santa Catarina e Paraná. Esse agrupamento foi visto
como uma invasão e culminou na morte do monge, de vários de seus
seguidores e na morte de João Gualberto, comandante da tropa.  “Calcula-
se que em quatro anos de guerra foram mortos vinte mil camponeses”
(MARTINS, 1981 e AURAS, 1984 apud PAULILO, 1998, p. 104). Com a
região contestada em conflito e as colônias de migrantes europeus de Santa
Catarina e Rio Grande do Sul saturadas, o oeste do Estado se transforma
em uma área atrativa, tendo em vista que os posseiros e os índios da região
não eram vistos como impeditivos para a colonização.

Com a chegada das empresas colonizadoras que perceberam
logo o potencial lucrativo da região, pois bem sabiam da
superpopulação das colônias mais antigas, a compra passou a
ser o único meio aceito de posse. É evidente que a população
local não tinha direitos de propriedade. [...]. Os posseiros
começam a ser desalojados e vão formar o primeiro contingente
de sem terra (PAULILO, 1998, p. 105).

Segundo a autora, a colonização do oeste foi rápida, com números
de 10.349 migrantes entre 1920 e 1940, 22.801 entre 1940 e 1950, 48.664
entre 1950 e 1960 e 61.730 entre 1970 e 1980. Como interface do processo
de colonização, esses números, a partir da década de 70, começaram a criar
excedentes. O avanço das grandes propriedades e a modernização agrícola
no campo, por conta da revolução verde, com o incentivo ao uso de máquinas
e insumos modernos, agrava a situação, pois representa um processo ainda
mais “seletivo” aos agricultores.  Diante disso, “a década de 80 encontra o
meio rural do oeste tão povoado e com perspectivas tão limitadas para os
pequenos produtores e trabalhadores rurais, que é lá que ‘explode’ o
movimento dos ‘sem-terra’ no Estado” (PAULILO, 1998, p. 117).

A partir do que descreve essa autora, pode-se considerar que a criação
do MST, no século XX, revela séculos de exclusão social. Tal exclusão pode
ser considerada a partir do que define Sawaia (2001, p. 9):

Em síntese, a exclusão é processo complexo e multifacetado,
uma configuração de dimensões materiais, políticas, relacionais
e subjetivas. É processo sutil e dialético, pois só existe em relação
à inclusão como parte constitutiva dela. Não é uma coisa ou um
estado, é processo que envolve o homem por inteiro e não é
uma falha do sistema, devendo ser combatida como algo que
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perturba a ordem social; ao contrário, ele é um produto do
funcionamento do sistema.

Partindo da noção de exclusão como processo complexo e
multifacetado, não se podem presumir articulações uniformes entre suas
dimensões materiais, políticas, relacionais ou subjetivas, pois são singulares as
formas que assumem as constituições dos sujeitos e dos grupos, assim como
não se pode considerar que a “massa de excluídos” seja também uniforme.
O que sugere dizer que a realidade presentificada pelo MST é heterogênea,
agregando diferentes sujeitos, envoltos em conflitos singulares e coletivos,
realidades simbólicas distintas, (re) unidos em um movimento de luta. Desse
modo, há que se considerar dois aspectos distintos e articulados que dizem
respeito ao modo como os sujeitos se constituíram trabalhadores sem-terra
– as relações sociais e culturais que os identificam e os diferenciam entre si.

Renk (2004) contribui para pensar essas questões, na medida  que
apresenta situações que podem levar ao (re) conhecimento de faces dos
processos de identificação/diferenciação como promotores de conflitos e
desigualdades, legitimadas pelas diversidades implicadas nos modos de
organizar a vida na família, no trabalho, na religião, entre outros espaços. Ao
longo do estudo, a autora não perde de vista os movimentos históricos que
tendem a acionar categorias discursivas em detrimento de outras, a fim de
estabelecer desigualdades entre os sujeitos e os grupos, de forma que algumas
narrativas são silenciadas para que uma oficial seja assumida. A busca por
uma narrativa oficial pode ser observada na própria noção de colonização
do oeste, como um marco zero na história da região, fundada na idéia de
vazio demográfico até a chegada dos colonos de origem, vindos do Rio
Grande do Sul.  No entanto, como a região estava longe de se caracterizar
um vazio, outras estratégias foram empreendidas, no sentido de fazer valer a
idéia de que havia diferenças sociais e culturais entre os grupos e que estas
justificavam as desigualdades.

O projeto colonizador, à medida que privilegiava e enaltecia o
campesinato de origem, excluía os brasileiros e índios localizados
na área, pela falta de vocação agrícola, pela falta de consciência de
posse, pela ausência de acumulação de capital econômico para a
compra da terra, por serem diferentes. Enfim, arrolavam um
conjunto de indicativos que justificavam a expropriação dessas
populações (RENK, 2004, p. 29).
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A justificativa apresentada, fundamentada na existência de uma suposta
vocação agrícola, uma espécie de virtude inata, parte do princípio hegemônico
de que existe um único modo de atividade agrícola, neste caso, o do
colonizador.  Os modos dos brasileiros e dos índios não eram considerados,
traduzindo-se, por assim dizer, em não atividade agrícola. Os pressupostos
que possibilitam as identificações e diferenciações de sujeitos e grupos, nesse
sentido, inscrevem-se na atividade. Pensando tais questões a partir das
concepções que fundamentam a constituição do sujeito na psicologia histórico-
cultural, pode-se dizer que os instrumentos mediadores, técnicos e semióticos,
de um determinado grupo de trabalhadores, no caso dos brasileiros e índios,
foram desvalorizados.  O argumento de desvalorização reside no fato de
que os colonos de origem detinham os instrumentos mediadores da atividade
considerados “corretos”.

Segundo Renk (2004, p. 28), os brasileiros, no período anterior à
colonização, no que se refere aos procedimentos para lidar com a terra,
recorriam a uma divisão para fins de plantio (longe das casas) e fins de criação
de animais (próximo à moradia). A ausência de cercas completava o cenário.
“Com a colonização, foram instituídas cercas para o criatório, o que gerou
uma série de conflitos entre colonizadores e moradores locais”. A partir do
relato da autora, é possível dizer que o que está em jogo são os diferentes
sistemas de significação, que medeiam as relações entre grupos. Basta que se
observe o modo como brasileiros e colonos lidam com as terras destinadas
às plantações e à criação de animais. O que se quer marcar, é que isso implica
uma gama de signos que compreendem o sistema de significação de
determinado grupo, produzido a partir de concepções de sujeito e de
sociedade, contextualizadas sócio e culturalmente.

Por isso não se deve estranhar que as relações entre diferentes grupos
sejam passíveis de se apresentarem de formas conflituosas. De fato, os sistemas
de significação se apresentam como mediadores de práticas, que por vezes,
podem se contrapor. A compreensão desses sistemas parece crucial. É preciso
conhecer quais as implicações que podem derivar da imposição a
determinados grupos de sistemas de significação considerados “alheios”,
isto é, de um outro grupo que não seja o seu de referência. Renk (2004, p.
65), apresenta alguns exemplos que podem elucidar essa questão:

Do ponto de vista dos brasileiros, se algumas práticas foram
aceitas e adotadas em decorrência da colonização, outras, ao
contrário, encontraram resistência. Por exemplo, a alfabetização
dos adultos brasileiros, via o então Mobral, foi relativamente
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bem aceita por uma fração. [...]. O contrário ocorre em nível
sanitário. A imposição de um padrão exógeno de higiene à
população brasileira apresenta resistência, pela desconfiança das
práticas impostas que se chocam com a concepção nativa de
higiene.

Outro ponto a ser destacado diz respeito ao que a autora define
como “grupo étnico e experiência partilhada”. Essa definição compreende
que os brasileiros, mesmo constituindo uma população heterogênea,
vivenciaram experiências consideradas comuns ao grupo étnico. Trata-se da
“experiência compartilhada” do grupo, por conta do processo de
colonização, que possibilitou a construção de “uma identidade brasileira em
oposição aos colonizadores” (p. 59). Cabe destacar que a identidade social,
cultural e individual se produz necessariamente no confronto com o outro.
No caso em questão, a noção de grupo étnico também passa pela idéia de
descendência partilhada, que tem como aglutinar a experiência partilhada. “A
consciência étnica origina-se nessa experiência comum e jamais numa
genealogia, que em raros casos ultrapassaria a quarta geração” (p. 60).

Isso sugere retomar a discussão acerca dos processos de significação,
os quais compreendem sistemas construídos ao longo da história dos povos
e da experiência pessoal e social dos sujeitos (PINO, 1993, p. 20).  Apesar de
se configurarem como distintos, produtores de significados e sentidos,
constituem um mesmo processo, que diz da relação indissociável entre sujeitos
e sociedades e sua importância para a continuidade da história de um povo.
Assim, no contexto dessas relações, mediadas por processos de significação
distintos e, por vezes, conflitantes entre si, o oeste catarinense foi o cenário,
como descrito, de lutas que culminaram na organização do MST na década
de 80. O que se deduz é que essas diversidades sócio-culturais implicadas na
identidade e constituição de trabalhadores rurais sem terra não escaparam ao
MST; propiciaram, por meio dos desdobramentos históricos, a sua criação.

Tendo em vista o caráter dinâmico dos processos de identificação/
diferenciação, sabe-se que os movimentos sociais, incluindo aí o MST, de
acordo com os seus objetivos e estratégias de luta, engendram mudanças na
estrutura macro social, assim como no cotidiano, criando possibilidades para
o estabelecimento de outras relações sociais e culturais. Contudo, os alcances
de tais ações não são previsíveis. As diversidades implicadas nesses processos
não percorrem um caminho linear rumo à unificação, o que representaria
uma contradição. Parece legítimo afirmar, porém, que estas não permanecem
idênticas ao longo dos processos.
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Nessa perspectiva, o assentamento coletivo estudado (SALVARO,
2004) foi criado em 1999 e de acordo com relatos de alguns assentados e
assentadas, sua história teve início em 1998, com a ocupação da área por 19
famílias. Os interesses que levaram os sujeitos a integrar o MST e a realizarem
a ocupação tiveram fios condutores muito semelhantes quanto à luta pela
terra. Em sua relativa maioria, nunca a tiveram na condição de proprietários.
O fato de lutarem por uma causa comum identifica os sujeitos, porém não
elimina outros interesses, os quais dizem de suas singularidades. Como pontua
Sawaia, “mesmo quando o indivíduo age em nome do bem comum, a
atividade implica o exercício da motivação individual”. Como foi possível
evidenciar no tópico anterior, as diversidades sócio-culturais implicadas na
identidade e constituição dos sujeitos falam de suas singularidades, ao mesmo
tempo em que falam dos seus grupos. Mas nem por isso, reduzem o sujeito
ao grupo ou o seu contrário. Há que se considerar, necessariamente, essa
interface.

O grupo como um todo foi marcado pela mobilidade espacial, a
qual lhe conferiu uma certa heterogeneidade quanto às regiões de origem e
de descendências étnicas, sugerindo, como pontua Renk (2004), a possibilidade
de estes terem vivenciado experiências compartilhadas, marcadas por posições
sociais e culturais de contraposição entre grupos. Estas trajetórias foram sendo
produzidas ao longo das diferentes relações engendradas em cada um dos
municípios percorridos.

Especificidades marcaram a trajetória do grupo e dizem respeito ao
fato de que a ocupação da área, a priori, foi norteada pela possibilidade de
construção de um assentamento coletivo. No período de acampamento, a
proposta ganhou força e com a desapropriação para fins de assentamento, o
grupo que permaneceu no local optou pela coletivização. Todavia, não significa
dizer que a configuração grupal se manteve inalterada desde o seu início.
Não foi incomum, ao longo do estudo, ouvir relatos acerca de algumas
famílias que haviam mudado para outros assentamentos e/ou voltado para
acampamentos.

Como foi possível evidenciar, o planejamento e a organização/divisão
do trabalho integravam um processo decisório coletivo e indicavam que
outras formas de gestão estavam sendo (re) criadas, e que poderiam implicar
na aceitação ou não por parte dos assentados. Na proposta descrita, o
assentamento contava com uma direção geral, núcleos de base e setores que
compreendiam a lavoura, gado (leite para venda, consumo e corte),
subsistência (horta comunitária e demais produções destinadas ao consumo
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interno), integração (criação de suínos para agroindústrias em sistema de
contratação de trabalho), administração e o social (saúde, educação, lazer,
mística, embelezamento, entre outras). Os assentados e assentadas integravam
os setores de produção, entre outros, e cumpriam determinadas horas diárias
de trabalho, convertidas em alimentos para o consumo interno e em dinheiro
resultante da comercialização da produção.

No assentamento foi possível observar que a proposta de
coletivização colocou outras possibilidades de organização/divisão do trabalho,
de modo a sugerir mudanças nas significações a essas atribuídas, quanto à sua
relação intrafamiliar anterior ao processo, no que concernia ao “modelo
individual”. No entanto, apesar das diferenças que se apresentam e que
provocaram transformações na unidade familiar de produção, a ênfase posta
nas esferas de produção e reprodução da vida, doméstica e produtiva,
consumo e produção, privada e pública, ou outras categorizações dualistas,
permanece como eixo central da divisão sexual do trabalho. Contudo, de
acordo com Paulilo (2004, p. 245), cabe destacar que,

nas propriedades familiares rurais não é nada simples separar o
que é trabalho doméstico do que seria trabalho produtivo. Afinal,
o conceito de ‘trabalho produtivo’ foi cunhado para situações
em que dá a extração da mais-valia, ou seja, quando o trabalho
excedente é apropriado pelo dono dos meios de produção, ou
seja, o capitalista. Querer empobrecer seu sentido até reduzi-lo
ao trabalho que produz o que deve ser vendido, o que tem valor
de troca, é, como diz Alexander Chayanov, tentar explicar
diferentes formas de produzir apenas com categorias adequadas
para o modo de produção capitalista, o que só faz sentido se
entendermos essas formas como transitórias, em vias de extinção.

Tendo em vista a complexidade apresentada, por ora, buscando
centrar a reflexão, de forma mais ampla, nas mudanças na organização/
divisão do trabalho na família e sua relação com a proposta de coletivização,
destaca-se que não se trata apenas da possibilidade de superação de um
modelo, o que significaria simplificar tal situação. Outras questões estão em
jogo e, por assim dizer, dizem respeito à autonomia da família que trabalha.
Sob essa questão, Lechat, em estudo sobre assentamento coletivo, observou
que as decisões são tomadas para além do domínio da família, ou do poder
do pai. “O modelo proposto não é mais, como na ética camponesa, a
propriedade e a produção familiar, mas a terra como espaço para o exercício
das relações de trabalho e produção sob o controle coletivo dos próprios
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trabalhadores”. Trata-se de organizar/dividir as atividades de modo a agregar
as realidades interfamiliares que constituem o assentamento, por meio de
uma lógica que inclui setores de trabalho e que, necessariamente, implica em
mudanças na organização/divisão intrafamiliar.

O fato de se buscar agregar as realidades interfamiliares a partir da
coletivização do assentamento sugere também pensar na relação que se
estabelece entre a realização das atividades nos setores e sua remuneração, e a
satisfação das necessidades de consumo dessas famílias. Remete-se ao
deslocamento do foco de interesse da esfera intrafamiliar para a interfamiliar.
A centralidade, ao que parece, está posta no conjunto das famílias que
constituem o assentamento, mesmo que se tenha uma definição por área de
trabalho e que isso implique um cálculo individual de horas trabalhadas, a
fim de proceder à conversão em alimentos e dinheiro. A força de trabalho,
antes direcionada para a (re) produção apenas de uma única família, agora,
somando-se à de outras, (re) produz-se por todas as famílias do assentamento.
O parâmetro para se dizer da mudança pode ser pensado a partir do que
Chayanov chamou de grau de exploração e o equilíbrio interno, no que
compreende a “satisfação da demanda familiar e a própria penosidade do
trabalho”. Para o autor esse equilíbrio é variável.

É alcançado da seguinte maneira: de um lado, pelas condições
específicas reais de produção da unidade, sua situação de mercado,
e pela localização da unidade em relação aos mercados (que
determina o grau de fadiga do trabalho); de outro lado, pelo
tamanho e composição da família e a premência de suas
necessidades, que determinam a avaliação do consumo
(CHAYANOV, 1981, p. 139).

No caso do assentamento, o equilíbrio interno se torna passível de
ser alcançado pelo conjunto das famílias. No entanto, atender a demanda do
conjunto das famílias, a partir do que discute Chayanov, requer o aumento de
auto-exploração de mão-de-obra. Esse aumento implica algo que extrapola
os limites de demandas consideradas da família do trabalhador/a. Ao apontar
isso, demarca-se que não se trata de contribuir de forma ocasional para suprir
as necessidades de consumo de uma família, quando de uma situação de
privação específica e imediata, mas que se insere no próprio planejamento e
produção do assentamento, ao considerar o total de sujeitos que o habitam,
suas forças de trabalho e demandas de consumo, incluindo mudanças também
na relação que se estabelece com o produto indivisível do trabalho, como
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“categoria de renda possível, para uma unidade familiar camponesa ou artesanal
[...] e que nem sempre será o mesmo para todas as unidades econômicas
familiares” (CHAYANOV, 1981, p. 138). Tais diversidades, entre outras coisas,
são determinadas pela “situação do mercado, a localização da unidade
relativamente aos mercados, a disponibilidade dos meios de produção, o
tamanho e a composição da família, a qualidade de terra e outras condições
de produção da unidade econômica” (p. 138).

Dentre as variações apontadas por este autor, destaca-se o tamanho
e a composição das famílias como determinantes da quantidade do produto
do trabalho, sendo que as demais condições apontadas como possíveis
determinantes de variações, por conta do modelo coletivo de produção, são
vivenciadas do mesmo modo pelo conjunto das famílias. Partindo desses
pressupostos, o equilíbrio interno de cada família no que diz respeito ao
conjunto interfamiliar remonta à própria organização/divisão das atividades
nos setores, de modo que o grau de auto-exploração dos membros
trabalhadores/as da família será definido no grande grupo.  Entra em cena
aqui a proposta do MST (2001, p.87), na qual se enfatiza que “o importante
é criar em cada pessoa o esforço do ‘pensar coletivamente o assentamento’ e
disto adequar o sonho de cada um ao potencial produtivo existente e à real
necessidade de planificar as ações econômicas”.

Acredita-se, sob esse aspecto, que as questões que se apresentam
podem ser pensadas a partir do que aponta Wanderley (1998, p. 44), que, ao
tratar da problemática da produção familiar moderna, argumenta que em
decorrência da “‘abertura’ do mundo rural ao modo de vida moderno”
(1998, p.44), transformações ocorrem no funcionamento da unidade familiar
de produção. Em sua análise, coloca-se a questão de “como se redefinem,
nesse novo contexto, a relação tradicional trabalho/consumo, a natureza
indivisível da remuneração familiar, a possibilidade de efetuar avaliações
subjetivas e de definir o grau de ‘auto-exploração’ de sua própria força de
trabalho”.

Considerando o que apresenta a autora, a realidade do assentamento
coletivo oferece pistas de que relações estão sendo redefinidas e que requerem
investigações específicas. O desafio está posto, a efetivação da proposta de
“pensar coletivamente o assentamento” implica mudanças nestes sistemas de
significação para que ocorra uma apropriação por parte dos sujeitos dos
conhecimentos que são preconizados pelo modelo.
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